
8568  Diário da República, 2.ª série — N.º 63 — 31 de março de 2014 

 9. Plano de formação adicional 

Componente de formação Área de educação e formação Unidade de formação 

Horas de trabalho
ECTS

(5) Total
(3) 

Contacto
(4) 

 314. Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agentes económicos e atividades e econó-
micas.

37,5 25 1,5

Funcionamento da atividade económica  . . . 25 25 1
Estado como regulador da atividade econó-

mica.
25 25 1

461. Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Organização, análise da informação e pro-
babilidades.

75 50 3

Operações numéricas e estimação . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Tecnológica  . . . . . . . 222. Línguas e Literaturas Estrangeiras Língua inglesa – atendimento e acolhimento 75 50 3

Língua inglesa – informação  . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Atendimento – alemão técnico. . . . . . . . . . . 75 50 3

  TOTAL . . . . . . . . . . . 425 300 17

 Notas

Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro. 
207710709 

 Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade,
Emprego e Segurança Social

Aviso n.º 4343/2014
Nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, dá -se conhecimento que a lista de antiguidade 
dos trabalhadores, com relação jurídica de emprego público constituída 
por nomeação, do mapa de pessoal da Inspeção -Geral do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, reportada a 31 de dezembro 
de 2013, se encontra afixada nas instalações desta Inspeção -Geral e 
publicitada na página eletrónica (http://www.ig.msss.pt).

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma legal, 
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República.

17 de março de 2014. — A Subinspetora -Geral, Mafalda Falcão de 
Bettencourt.

207712872 

 Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4344/2014
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 

n.º 11730/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 
19 de setembro, com as referências 2013/DGD/SPE Faro, 2013/DGD/
SPE Lisboa I e 2013/DGD/SPE Viseu, e ao abrigo das disposições 
constantes dos artigos 31.º, 32.º e alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos de 
que os resultados obtidos na aplicação do método de seleção “prova 
de conhecimentos” se encontram afixados nas instalações do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS), sitas na Av. 
Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, nas instalações da SPE Faro, sito 
na Rua Pintor Carlos Porfírio, n.º 35, em Faro; na SPE Lisboa I, sito na 
Av. da República, n.º 67 em Lisboa; na SPE Viseu, sito na Rua Poeta 
António José Pereira, Edifícios Viriato, Lote 55 -B, R/C, em Viseu, bem 
como disponíveis no sítio http://www4.seg -social.pt/procedimentos-
-concursais.

2  — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam  -se os candidatos aprovados no 
método de seleção “prova de conhecimentos” de que a convocatória para 
a realização do método de seleção facultativo “entrevista profissional 
de seleção”, se encontra afixada nas instalações do IGFSS, sitas na Av. 
Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, nas instalações da SPE Faro, sito 

na Rua Pintor Carlos Porfírio, n.º 35, em Faro; na SPE Lisboa I, sito na 
Av. da República, n.º 67 em Lisboa; na SPE Viseu, sito na Rua Poeta 
António José Pereira, Edifícios Viriato, Lote 55 -B, R/C, em Viseu, 
bem como disponível no sítio http://www4.seg -social.pt/procedimentos-
-concursais.

20 de março de 2014. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração, Paula Pedro.

207709705 

 Aviso (extrato) n.º 4345/2014
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 

n.º 13083/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 
25 de outubro, com a referência 2013/DGA/DAI/NIFCP, e ao abrigo 
das disposições constantes dos artigos 31.º, 32.º e alínea d) do n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se 
os candidatos de que os resultados obtidos na aplicação dos métodos 
de seleção “prova de conhecimentos” e “avaliação curricular”, se en-
contram afixados nas instalações do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS), sitas na Av. Manuel da Maia, n.º 58, 
em Lisboa, bem como disponíveis no sítio http://www4.seg -social.
pt/procedimentos -concursais.

2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-se os candidatos aprovados 
nos métodos de seleção “prova de conhecimentos” e “avaliação curri-
cular”, de que a convocatória para a realização do método de seleção 
facultativo “entrevista profissional de seleção”, se encontra afixada nas 
instalações do IGFSS, sitas na Av. Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, 
bem como disponível no sítio http://www4.seg -social.pt/procedimentos-
-concursais.

20 de março de 2014. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração, Paula Pedro.

207709632 

 Aviso (extrato) n.º 4346/2014
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 

n.º 11731/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 
19 de setembro, com a referência 2013/DGA/DRH -NRGT, e ao abrigo 
das disposições constantes dos artigos 31.º, 32.º e alínea d) do n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se 
os candidatos de que os resultados obtidos na aplicação do método de 
seleção “prova de conhecimentos” se encontram afixados nas instalações 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS), 
sitas na Av. Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, bem como disponíveis 
no sítio http://www4.seg -social.pt/procedimentos -concursais.
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2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-se os candidatos aprovados no 
método de seleção “prova de conhecimentos” de que a convocatória para 
a realização do método de seleção facultativo “entrevista profissional 
de seleção”, se encontra afixada nas instalações do IGFSS, sitas na 
Av. Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, bem como disponível no sítio 
http://www4.seg -social.pt/procedimentos -concursais.

20 de março de 2014. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração, Paula Pedro.

207709673 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Bragança

Despacho n.º 4643/2014

Subdelegação de competências da diretora da Unidade de Desen-
volvimento Social e Programas do Centro Distrital de Bragança, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., licenciada Lia Beatriz 
Afonso Louçã.
Nos termos do disposto no artigo n.º 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados e sub-
delegados pelo Diretor do Centro Distrital de Bragança do Instituto da 
Segurança Social, I. P., através do Despacho n.º 15579/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 6 de dezembro de 2012, 
subdelego, sem prejuízo dos poderes de avocação:

1 — Na Diretora do Núcleo de Respostas Sociais do Centro Distrital 
de Bragança, Licenciada Isabel Maria Vaz Bernardo a competência para 
a prática dos seguintes atos:

1.1 — Competências específicas em matéria de segurança social, 
desde que precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os re-
gulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

1.1.1 — Proceder à organização dos processos de licenciamento das 
atividades de apoio social, propor a concessão de licenças de funciona-
mento e autorizações provisórias de funcionamento e ainda acompanhar 
o funcionamento de estabelecimentos com fins lucrativos;

1.1.2 — Emitir declarações comprovativas da situação e natureza 
jurídica das IPSS, do respetivo registo e da concessão de licenciamento 
aos estabelecimentos privados de apoio social sedeados na área geográ-
fica do Centro Distrital;

1.1.3 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício da ação tutelar 
do Instituto da Segurança Social, I. P., no acompanhamento do cumpri-
mento das regras da cooperação;

1.1.4 — Colaborar nas ações inspetivas e fiscalizadoras do cumpri-
mento dos direitos e obrigações das IPSS e de outras entidades privadas 
que exerçam apoio social;

1.1.5 — Instruir e dar parecer sobre os processos de registo das IPSS;
1.1.6 — Proceder ao estudo e levantamento de necessidades de criação 

de equipamentos sociais;
1.1.7 — Instruir os processos de reclamação efetuados no livro ver-

melho das IPSS;
1.1.8 — Autorizar as despesas de alojamento para pessoas e famílias 

em situações de desalojamento em caso de emergência social, até ao 
limite máximo de € 300,00 e até um máximo de 7 dias;

1.1.9 — Autorizar as rendas de casa para pessoas e famílias em 
situações de desalojamento e de emergência social, até ao limite má-
ximo de € 300,00 e até um máximo de 3 meses;

1.1.10 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica até ao 
montante de € 300 referentes a um único processamento e de € 150,00 men-
sais, durante o limite máximo de um ano, quando de caráter regular;

1.1.11 — Atribuir subsídios de acolhimento, apoio social, integração e 
de viagem a nacionais deslocados em Portugal, em situação de carência 
e acumulação de fatores de desvantagem, até ao montante de € 300,00;

1.1.12 — Conceder subsídios mensais até ao montante de € 100,00 
a cidadãos portadores de deficiência, candidatos a asilo, desalojados e 
outras situações que se lhes possam equiparar, cujo prazo é limitado à 
atribuição de pensões dos regimes de segurança social ou à sua inte-
gração socioprofissional;

1.1.13 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas até ao 
limite máximo de € 500,00;

1.1.14 — Proceder ao estudo, análise e seleção dos processos de 
famílias de acolhimento para pessoas idosas e adultas com deficiência;

1.1.15 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de 
idosos ou pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

1.1.16 — Celebrar contratos com as famílias de acolhimento para 
idosos e adultos com deficiência e autorizar o pagamento dos montantes 
relativos à prestação de serviços e manutenção do acolhimento de acordo 
com a legislação em vigor;

1.1.17 — Autorizar o pagamento de despesas aprovadas superiormente 
em Orçamento/Programa;

1.1.18 — Promover a criação e dinamizar projetos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os Conselhos Locais de Ação Social e Rede Social;

1.1.19 — Emitir declarações para efeitos de isenção de pagamento das 
taxas moderadoras pelos utentes do serviço nacional de saúde;

1.1.20 — Praticar os atos necessários à resolução dos problemas 
relacionados com pessoas colocadas pelos tribunais à responsabilidade 
do Centro Distrital;

1.1.21 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na deliberação n.º 130/2012, de 18 
de setembro, do Conselho Diretivo.

2 — No Diretor do Núcleo de Infância e Juventude do Centro Distrital 
de Segurança Social de Bragança, licenciado Fernando Jorge Garcia 
Rodrigues, a competência para os seguintes atos:

2.1 — Competências específicas em matéria de segurança social, 
desde que precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os re-
gulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

2.1.1 — Autorizar o pagamento dos apoios previstos no âmbito da 
promoção e proteção das crianças e jovens em risco, até ao montante de 
€ 300,00 referentes a um único processamento e de € 150,00 mensais, 
quando de caráter regular;

2.1.2 — Proceder ao estudo, análise e seleção dos processos de fa-
mílias de acolhimento de crianças e jovens;

2.1.3 — Celebrar contratos com amas e famílias de acolhimento 
para crianças e jovens e autorizar o pagamento dos montantes relativos 
à retribuição, prestação de serviços, manutenção do acolhimento e 
despesas extraordinárias;

2.1.4 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, de acordo com a legislação em vigor

2.1.5 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

2.1.6 — Instruir, organizar e decidir sobre os processos de candidatos 
a adotantes, bem como efetuar o acompanhamento de crianças e de 
famílias em fase de integração;

2.1.7 — Decidir sobre a confiança administrativa de entrega de menor 
a candidato à adoção ou à continuação da permanência a seu cargo;

2.1.8 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício das compe-
tências legais em matéria de apoio a menores em risco, de adoção e de 
apoio aos tribunais, nos processos tutelar cível e de promoção e proteção;

2.1.9 — Autorizar os atos necessários aos cuidados de saúde, viagens 
e permanências dos utentes fora dos estabelecimentos ou de famílias de 
acolhimento, bem como as despesas inerentes e o respetivo pagamento, 
até ao montante de € 300,00, por cliente;

2.1.10 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na deliberação n.º 130/2012, de 18 
de setembro, do Conselho Diretivo.

3 — No Diretor do Centro de Educação Especial de Bragança, Estabe-
lecimento Integrado, licenciado Fernando Jorge Sequeira, a competência 
para os seguintes atos:

3.1 — Decidir sobre admissões, saídas e transferência de utentes;
3.2 — Adequação ao funcionamento dos serviços dos horários de 

trabalho previamente autorizados;
3.3 — Emissão de declarações e certidões aos utentes, relativas a 

situações perante o estabelecimento;
4 — A todos os dirigentes mencionados nos pontos anteriores, no âmbito 

do Núcleo/Estabelecimento que dirigem, as competências genéricas para:
4.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da 
República, à Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição 
na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente 
ou de natureza urgente;

4.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência;

4.3 — Autorizar as deslocações em serviço pelo desempenho de 
funções ao pessoal afeto ao Núcleo;

4.4 — Autorizar a comparência do pessoal respetivo perante os Tri-
bunais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados;

O presente Despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os atos praticados pelo subdelegado no âmbito das matérias 
e dos poderes nele conferidos, nos termos do artigo 137.º do Código de 
Procedimento Administrativo.

7 de fevereiro de 2014. — A Diretora da Unidade de Desenvolvimento 
Social e Programas, Lia Beatriz Afonso Louçã.

207714208 




